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ATA N.º 12/2020 

 ----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DESTA CÂMARA MUNICIPAL DE VINTE E DOIS DE 

JUNHO DE DOIS MIL E VINTE.  ------------------------------------------------------------------  

 ----- Aos vinte e dois dias do mês de junho do ano dois mil e vinte reuniu-se, em reunião 

ordinária por teleconferência, a Câmara Municipal de Espinho, sob a presidência do Senhor 

Presidente da Câmara, Joaquim José Pinto Moreira, com a participação dos Senhores 

Vereadores António Vicente de Amorim Alves Pinto, Maria de Lurdes Santos Ganicho, 

Quirino Manuel Mesquita de Jesus, Carlos Nuno Lacerda Lopes, Adelino Miguel Lino Moreira 

Reis e Ana Paula Africano de Sousa e Silva. Sendo 17.00 horas, o Senhor Presidente 

declarou aberta a reunião, secretariada pela Coordenadora Técnica da Divisão de Gestão 

Administrativa, Financeira e Turismo. -----------------------------------------------------------  

 ----- Período de Antes da Ordem do dia: --------------------------------------------------------   

 ----- Pelos Vereadores do PS, foi apresentado o documento que a seguir se transcreve: “1. 

Os vereadores do Partido Socialista vêm, mais uma vez, referir e chamar a atenção a esta 

Câmara que continuam a não serem respeitadas as regras de ocupação da via pública para 

implantação de tapumes para a realização de obras, na medida em que de um modo geral 

estes, abusivamente, não protegem os peões nem os cidadãos que se vêem obrigados a 

circular pela faixa de circulação automóvel, colocando-os em situação de perigo e de 

atropelamento. É fundamental que os serviços competentes da CME verifiquem e fiscalizem 

estes aspectos de modo a que os cidadãos possam circular no seu direito e devidamente 

protegidos, tal como obriga a lei. 2. Fomos surpreendidos com a colocação de elementos 

separadores da via pública, na intervenção que se está a realizar no RECAFE. Neste sentido 

vimos repudiar a sua colocação e referir que os mesmos deverão ter a respectiva 

aprovação pelas entidades competentes, em termos de segurança e assim cumprirem as 

normas nacionais para sua utilização publica. Mais questionamos no sentido de saber se 

estes elementos estavam previstos no projeto, dado que o projecto especificamente 

defendia a valorização do peão face à circulação automóvel e com esta colocação acontece 

exatamente o contrário ou seja valoriza-se o automóvel e dificulta-se a circulação e 

colocando até em perigo o peão. 3. Vimos solicitar que seja revista e alterada a abusiva 

situação de acesso a uma rotunda que a CME autorizou de modo errado, como se vê dadas 

as grandes filas e o condicionamento de trânsito que o acesso ao macdonalds provoca. 
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Assim somos do entender que importaria corrigir esta situação com caracter de urgência, 

dado que se avizinha o verão e que este erro provoca grandes constrangimentos. ----------  

 ----- Ordem do Dia: ------------------------------------------------------------------------------  

 ----- Deliberação Nº 106/2020: Aprovação da ata n.º 11/2020 de 1 de junho: Em 

virtude da ata n.º 11/2020 de 1 de junho ter sido entregue em fotocópia a todos os seus 

elementos, prescindiu-se da leitura da mesma, tendo a Câmara, em cumprimento do 

disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação em 

vigor, e sem prejuízo da sua prévia aprovação sob a forma de minuta, para efeitos do 

disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo acima citado, deliberado a sua aprovação por 

unanimidade. Participaram na votação apenas os membros do órgão executivo que 

estiveram presentes na reunião a que se reporta a ata em apreciação. -----------------------  

 ----- Deliberação Nº 107/2020: Manutenção da situação de calamidade – medidas 

de contingência - Ratificação do despacho n.º 23/2020: Presente a informação n.º 

1222/2020 da Divisão de Gestão Administrativa, Financeira e Turismo, sobre o assunto em 

título, que se dá aqui por reproduzida e que fica a fazer parte integrante desta ata, bem 

como o documento na mesma referido (em arquivo). Votação: A Câmara tomou 

conhecimento e deliberou, por unanimidade, ratificar o Despacho n.º 23/2020, exarado a 

31/05/2020, do Sr. Presidente da Câmara, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 35.º 

do Regime Jurídico das Autarquias Locais (RJAL), aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na sua redação atual. ---------------------------------------------------------  

 ----- Deliberação Nº 108/2020: Manutenção da situação de calamidade – medidas 

de contingência – Ratificação do Despacho 26/2020: Presente a informação n.º 

1180/2020 da Divisão de Gestão Administrativa, Financeira e Turismo, sobre o assunto em 

título, que se dá aqui por reproduzida e que fica a fazer parte integrante desta ata, bem 

como o documento na mesma referido (em arquivo). Votação: A Câmara tomou 

conhecimento e deliberou, por unanimidade, ratificar o Despacho n.º 26/2020, exarado a 

15/06/2020, do Sr. Presidente da Câmara, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 35.º 

do Regime Jurídico das Autarquias Locais (RJAL), aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na sua redação atual. ---------------------------------------------------------  

 ----- Deliberação Nº 109/2020: Alteração dos representantes do Município nos 

conselhos gerais dos Agrupamentos de Escolas: Presente a informação n.º 1177/2020 



 

 
PG03-00-IMP-44 | 00 

 
 

ATA 

 

 

Página 3 / 16 

Município de Espinho | Praça Dr. José Oliveira Salvador | Apartado 700 | 4501-901 Espinho 

Tel: (+351) 22 733 58 00 | Fax: (+351) 22 733 58 52 | Email to: geral@cm-espinho.pt 

 
 

do Executivo Municipal, sobre o assunto em título, que se dá aqui por reproduzida e que 

fica a fazer parte integrante desta ata, bem como o documento na mesma referido (em 

arquivo). Votação: A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, designar 

como representante do Município de Espinho nos Conselhos Gerais do Agrupamento de 

Escolas Dr. Manuel Laranjeira e do Agrupamento de Escolas Dr. Manuel Gomes de Almeida, 

a Dra. Patrícia Maria Figueiredo Páscoa, técnica superior da Divisão de Educação e 

Juventude, em substituição do Dr. Pedro Jorge Faustino Gonçalves Sousa.-------------------  

 ----- Deliberação Nº 110/2020: Contratos Interadministrativos de Delegação de 

Competências no âmbito da Gestão de Praias nas freguesias de Paramos e 

Silvalde: Presente a informação n.º 1208/2020 da Divisão de Serviços Básicos e 

Ambiente, sobre o assunto em título, que se dá aqui por reproduzida e que fica a fazer 

parte integrante desta ata, bem como os documentos na mesma referidos (em arquivo). 

Votação: A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, aprovar as minutas 

dos Contratos Interadministrativos de Delegac ̧ão de Competências no âmbito da Gestão de 

Praias nas Freguesias de Paramos e Silvalde, nos termos e para os efeitos do disposto no 

artigo 120.º conjugado com o artigo 131.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, ao 

abrigo da autorização facultada pela Assembleia Municipal de Espinho em 16 de dezembro 

de 2019, aquando da aprovação dos Documentos Previsionais para 2020, nos termos da 

alínea k) do n.º1 do artigo 25.º do RJAL. -------------------------------------------------------  

 ----- Deliberação nº 111/2020: Contrato de atribuição, a título precário, da 

exploração económico do espaço municipal destinado a Restaurante e Snack-Bar, 

sito no Parque de Campismo Municipal de Espinho celebrado em 27 de abril 2020 

entre o Município de Espinho e José Pedro Matos da Silva - Pedido de autorização 

de alteração de adjudicatário em nome individual para pessoa coletiva: Presente a 

informação n.º 1155/2020 da Divisão de Gestão Administrativa, Financeira e Turismo, 

sobre o assunto em título, que se dá aqui por reproduzida e que fica a fazer parte 

integrante desta ata, bem como os documentos na mesma referidos (em arquivo). 

Votação: A Câmara tomou conhecimento e, no âmbito do ‘Contrato de atribuição, a titulo 

precário, da exploração económica do espaço municipal destinado a Restaurante e Snack-

Bar, sito no Parque de Campismo Municipal de Espinho’ celebrado no dia 27 do mês de 

abril do corrente ano, entre o Município de Espinho e José Pedro Matos da Silva, deliberou, 

por unanimidade, autorizar que passe a constar, para todos os efeitos legais, como 
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adjudicatária do espaço em causa, a sociedade comercial - Azáfama Colossal, Lda., Pessoa 

Coletiva n.º 515902497, com sede na Rua 7, N.º 447, R/C Esquerdo-A (4500-369 

Espinho), freguesia e concelho de Espinho, da qual o referido adjudicatário também é 

Sócio-Gerente, devendo ser lavrado no supracitado Contrato o respetivo Averbamento e 

notificar o requerente quanto à deliberação tomada. -------------------------------------------  

 ----- Deliberação Nº 112/2020: Aumento temporário de Fundos Disponíveis – 

2020 – ratificação: Presente a informação n.º 1084/2020 da Divisão de Gestão 

Administrativa, Financeira e Turismo, sobre o assunto em título, que se dá aqui por 

reproduzida e que fica a fazer parte integrante desta ata, bem como o documento na 

mesma referido (em arquivo). Votação: A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por 

maioria e 3 votos contra dos vereadores do PS, ratificar o aumento temporário dos Fundos 

Disponíveis no montante de 7.043.653,79 €, correspondente ao valor do empréstimo, 

visado pelo Tribunal de Contas em 07/05/2020, para o mês de Maio de 2020, nos termos 

da alínea c) do nº 1 do artigo 4º da Lei nº 8/2012 de 21 de fevereiro (LCPA- Lei dos 

Compromissos e Pagamentos em Atraso), na alínea e) do nº 1 do artigo 5º do DL nº 

127/2012, de 21 de junho e no estrito cumprimento do nº 3 do artigo 35º da Lei nº 

75/2013, de 12 de setembro. Os Vereadores do PS apresentaram a seguinte declaração de 

voto: “Os Vereadores do Partido Socialista na Câmara Municipal de Espinho, votaram 

contra o Aumento Temporário de Fundos Disponíveis, por considerarem que este 

documento revela omissões, pouca consistência e falta de transparência no seu conteúdo, 

assim como, muitas duvidas quanto à sua legalidade. Assim, entende-se por «Fundos 

disponíveis» as verbas disponíveis a muito curto prazo, que incluem, quando aplicável, e 

desde que não tenham sido comprometidos ou gastos: i) A dotação corrigida líquida de 

cativos, relativa aos três meses seguintes; ii) As transferências ou subsídios com origem no 

Orçamento do Estado, relativos aos três meses seguintes; iii) A receita efetiva própria que 

tenha sido cobrada, incluindo a receita de ativos e passivos financeiros, ou recebida como 

adiantamento; iv) A previsão da receita efetiva própria cobrada nos três meses seguintes, 

incluindo a previsão de receita de ativos e passivos; v) O produto de empréstimos 

contraídos nos termos da lei; vi) As transferências ainda não efetuadas decorrentes de 

programas e projetos do Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN) cujas faturas 

se encontrem liquidadas, e devidamente certificadas ou validadas; vii) Outros montantes 

autorizados nos termos do artigo 4.o. Na deliberação, apenas é evocado que o aumento 
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temporário dos fundos disponíveis é efetuado a título excecional, omitindo quais os 

compromissos efetuados e que verbas a Câmara Municipal de Espinho necessita de utilizar. 

Este aumento de fundos temporários indicia que há compromissos para os quais não 

existem fundos disponíveis, não existe a indicação que compromissos estão comprometidos 

e não têm fundos disponíveis. O aumento temporário dos fundos disponíveis só pode ser 

efetuado mediante recurso a montantes a cobrar ou a receber dentro do período 

compreendido entre a data do compromisso e a data em que se verifique a obrigação de 

efetuar o último pagamento relativo a esse compromisso Para além do exposto, mais uma 

vez, o Presidente da Camara Municipal de Espinho, recorre ao procedimento de ratificação 

abusivamente e sem qualquer justificação plausível, que apenas deveria ser utilizado 

excecionalmente sob pena de anulabilidade. Prática corrente e reiterada que revela falta de 

cultura democrática e respeito pelo órgão Camara Municipal.” --------------------------------  

 ----- Deliberação Nº 113/2020: “SERVIÇOS DE RECOLHA E TRANSPORTE A 

DESTINO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS E LIMPEZA URBANA NO 

MUNICÍPIO DE ESPINHO” - Ratificação da decisão proferida pelo Sr. Presidente 

da Câmara, no seu Despacho CP N.º 43/2020, de 8 de junho: Presente a informação 

n.º 1157/2020 da Divisão de Gestão Administrativa, Financeira e Turismo, sobre o assunto 

em título, que se dá aqui por reproduzida e que fica a fazer parte integrante desta ata, 

bem como os documentos na mesma referidos (em arquivo). Votação: A Câmara Municipal 

tomou conhecimento e deliberou, por maioria e 3 votos contra dos Vereadores do PS, no 

âmbito do procedimento para a aquisição “SERVIÇOS DE RECOLHA E TRANSPORTE A 

DESTINO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS E LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO DE 

ESPINHO” enquanto órgão competente para a decisão de contratar, nos termos da alínea f) 

do n.º 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais (RJAL), aprovado em 

anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, ratificar ao abrigo do 

disposto no n.º 3 do artigo 35.º do RJAL, a decisão proferida pelo Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, exarada no seu Despacho CP N.º 43/2020, de 8 de junho. Os 

Vereadores do PS apresentaram a seguinte declaração de voto: “Os vereadores do Partido 

Socialista votam contra a proposta apresentada, no ponto 7. Para além do exposto, mais 

uma vez, o Presidente da Camara Municipal de Espinho, recorre ao procedimento de 

ratificação abusivamente e sem qualquer justificação plausível, que apenas deveria ser 

utilizado excecionalmente sob pena de anulabilidade. Pratica corrente e reiterada que 



 

 
PG03-00-IMP-44 | 00 

 
 

ATA 

 

 

Página 6 / 16 

Município de Espinho | Praça Dr. José Oliveira Salvador | Apartado 700 | 4501-901 Espinho 

Tel: (+351) 22 733 58 00 | Fax: (+351) 22 733 58 52 | Email to: geral@cm-espinho.pt 

 
 

revela falta de cultura democrática e respeito pelo órgão Camara Municipal. “Serviços de 

recolha e transporte a destino final de resíduos sólidos urbanos e limpeza urbana no 

Município de Espinho - Decisão sobre erros e omissões”, por considerarem inaceitável que 

este executivo municipal não seja capaz de organizar qualquer processo sem cometer erros 

ou omissões. Acresce a gravidade de mais uma vez ficar demonstrada a total incapacidade 

de gerir ou organizar o mais básico dos serviços municipais com eficácia e proximidade em 

prol do bem comum, cedendo-o a privados, demite-se definitivamente da sua função de 

servidor público. O esvaziamento de meios físicos e humanos deste serviço verificado ao 

longo dos últimos com o único propósito de justificar a entrega a privados, apenas 

demonstra a incapacidade para gerir a recolha do lixo no concelho de Espinho com apenas 

21 km2, este executivo compromete a qualidade do serviço, a não assunção de uma das 

principais funções de qualquer câmara e o péssimo serviço prestado à população e a quem 

nos visita apenas deixa clara a incompetência e desmotivação do atual executivo. A 

experiência dos últimos anos da recolha do lixo por parte de privados, veio mostrar que 

este serviço deveria manter-se na esfera e competência pública, uma vez que não se 

verifica qualquer tipo de melhorias na recolha do lixo, pelo contrário, parece-nos que o 

concelho segue descuidado e excessivamente sujo, pondo em causa esta decisão da 

maioria PSD de privatizar os serviços básicos de recolha e transporte de Resíduos Sólidos 

Urbanos.”. Os eleitos do PSD apresentaram a seguinte declaração de voto: “O Presidente e 

os Vereadores do PSD votaram favoravelmente o ponto 7 da reunião de Câmara de 

22/06/2020, relativo à Ratificação da decisão proferida pelo Sr. Presidente da Câmara, no 

seu Despacho CP N.º 43/2020, de 8 de junho - “Serviços de recolha e transporte a destino 

final de resíduos sólidos urbanos e limpeza urbana no Município de Espinho” baseado nos 

seguintes factos: 1- O recurso a meios internos não é possível uma vez que ao longo dos 

últimos 5 anos, o contingente de motoristas e cantoneiros sofreu uma quebra em cerca de 

25%, por força de aposentações e doenças profissionais que impediram o normal 

desempenho deste tipo de tarefas. 2- O equipamento afeto a este serviço, nomeadamente 

viaturas de placa compactadora, denotava um avançado estado de desgaste. 3- Para além 

dos RH’s e equipamento mecânico afeto à recolha de RSU’s, e de acordo com as diretivas 

europeias, para a promoção da Recolha Seletiva, aderimos a um plano de adaptação a 5 

anos, “PAPERSU 2020” com definição de metas a que os municípios que integram o Serviço 

intermunicipal “Lipor” ficaram obrigados. 4- Neste contexto, para além da recolha 

convencional do Resíduos Indiferenciados, arrancámos com o Serviço de: a- Recolha 
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Seletiva de Ecopontos, com reforço de pontos de deposição; b- Recolha Seletiva em 

Ecocentros; c- Recolha Seletiva Porta-a-Porta, no Comércio e Serviços; d- Recolha Seletiva 

de Orgânicos, com 96 estabelecimentos, entre restaurantes aderentes, cantinas escolares e 

Lares; e- Recolha Seletiva de Verdes; f- Recolha Porta-a-Porta, nas freguesias de Anta e 

Guetim. 

 

5- Com o acréscimo de todas as tarefas elencadas, que passaram a fazer parte integrante 

do Serviço de Recolha dos RSU’s, tornou-se incomportável assegurar este nível de Serviço 

com os recursos internos, pelo que fomos forçados a recorrer a empresas da especialidade. 

6- De referir que o Serviço de Varredura está afeto às Juntas de Freguesia desde o início de 

2020, por força do processo de descentralização, ao abrigo da Lei 50/2018. 7- Pelo atrás 

exposto o Presidente e os Vereadores do PSD consideram que está assim salvaguardada a 

defesa do erário público no estreito cumprimento da legislação em vigor.” -------------------  

 ----- Deliberação Nº 114/2020: “ESTÁDIO MUNICIPAL DE ESPINHO” – Ratificação 

das decisões proferidas pelo Sr. Presidente da Câmara em 2 de junho, sobre lista 

de erros e omissões, pedidos de esclarecimento e prorrogação do prazo fixado 

para a apresentação de propostas: Presente a informação n.º 1176/2020 da Divisão de 

Gestão Administrativa, Financeira e Turismo, sobre o assunto em título, que se dá aqui por 

reproduzida e que fica a fazer parte integrante desta ata, bem como os documentos na 

mesma referidos (em arquivo). Votação: A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por 

maioria e 3 votos contra dos Vereadores do PS, no âmbito do procedimento para a 

execução da empreitada de obras públicas do “ESTÁDIO MUNICIPAL DE ESPINHO”, 
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enquanto órgão competente para a decisão de contratar, nos termos da alínea f) do n.º 1 

do artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais (RJAL), aprovado em anexo à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro (na sua redação em vigor), ratificar as decisões proferidas 

pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, identificadas no seu Despacho CP N.º 

40/2020 de 2 de junho de 2020, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 35.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro (na sua redação em vigor). Os Vereadores do PS 

apresentaram a seguinte declaração de voto: “Os vereadores do Partido Socialista voltam a 

reiterar totalmente a sua posição relativamente a esta matéria, votam contra o ponto 8, a 

proposta agora apresentada, tendo por base os aspetos legais que consubstanciam este 

processo de contratação publica que teve por base toda uma série de episódios estranhos, 

de dúbia legalidade, sem qualquer clarificação posterior, sonegação de informação 

conforme solicitado pelos vereadores do PS em documento dirigido ao Senhor Presidente 

no “dia dos seu aniversário”, e que tem por base os seguintes factos: i) uma consulta 

prévia para a elaboração de um “Anteprojecto de Arquitetura do Estádio Municipal” tendo 

por base o artigo 20º, nº1, alínea c) do Código de contratos públicos; ii) somente duas 

empresas apresentaram proposta sendo a RDLM, Arquitectos Associados, a selecionada e a 

preterida a CSAM, lda, cuja experiência nesta matéria em elaboração de estádios era à 

data nula, apenas existia uma ligação com a CME através de uma adjudicação direta 

assinada pelo Presidente para um projeto de “Promoção do uso clicável e pedonal” contrato 

(PG03-00-IMP-11|04 de 13-09-2017, no valor de 72 000 euros e iii) o contrato para a 

elaboração de um projeto para uma obra de grande envergadura como o Estádio Municipal 

com um valor definido de obra e um caderno de encargos especifico que resultou no valor 

de 34.350 euros, sensivelmente metade do projeto de pavimentação de uma rua para uso 

clicável e, por fim, acresce o facto de, ao não cumprir as melhores normas legais da 

contratação pública infere numa questão que importaria clarificar, relacionada com o facto 

de este executivo realizar uma adjudicação diretamente deste projeto, com tantos erros 

como os agora apresentados, dirigida a uma empresa cujo sócio integrava a lista de 

candidatos deste executivo à Câmara Municipal em 2017 e que, à data pertencia à direção 

do partido que dirige esta Câmara, podendo existir troca de favores que em nosso 

entender seria pertinente verificar. Contudo nunca nos foi permitido ter acesso a qualquer 

documento relativo a este dossier de contratação e de desenvolvimento de projeto. Por 

este motivo, em diversas reuniões de Câmara, fomos esclarecendo alguns dos erros que 

nos era dado ver existirem no processo e remetíamos sempre a nossa posição para uma 
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pertinente declaração de voto conforme consta nas respetivas atas do município. Hoje, e 

passados vários anos relativamente à promessa de que em 2018 o Sporting Clube de 

Espinho estaria a «jogar no estádio municipal” hoje, em plena época de crise humanitária, 

onde o desespero, o desemprego, a fome, a doença e a morte afetam a nossa população, 

por causa desta epidemia que nos confina - paradoxalmente e desumanamente – somos 

confrontados com a marcação de uma reunião de câmara onde o único assunto é a questão 

dos erros de projeto do estádio municipal, quando este já deveria estar pronto e nunca se 

estar a falar de que o projeto tem erros e tem omissões graves sem que nada o justifique e 

sem que ninguém se responsabilize por isso. Como espinhenses esperávamos tudo menos 

um projeto com erros graves e muito menos que esse assunto fosse prioritário para uma 

reunião de Câmara que, conforme referimos, deverá atender primeiro os superiores 

interesses dos Espinhenses e de uma vez por todos esquecer os negócios assumidos, os 

erros cometidos e agora mais do que nunca olhar e cuidar da população que hoje sofre e 

que mais do que deixar passar um projeto mal feito e com grandes prejuízos para os 

espinhenses, gostariam de ter saúde, alimentação, emprego e mais humanidade e ajuda. 

Contudo é de Erros do Projeto de um Estádio que, tendo por base a contratação assinada 

já devia estar feito, se não tivesse nem Erros nem Omissões, que hoje a reunião de 

Câmara trata. E, por tudo isto que foi dito superiormente é que o nosso voto só poderia ser 

Contra. Mas, e para além das questões de pertinência e de prioridades na agenda política 

da Câmara, é importante referir que do ponto de vista técnico existem fundamentos sérios 

que deveriam levar à revisão de todos este projeto que se encontra mal feito, pouco 

desenvolvido, diferente do que foi apresentado e sobretudo falta do enquadramento legal 

que o suporta na medida em que o contrato especifica um âmbito de execução e de 

entrega e o que é realizado e apresentado a concurso tem outro carácter, ou seja não é 

possível justificar a sua existência, operatividade e sobretudo validade, pois não há suporte 

legal e contratual que o sustente. Claramente que esta situação vem a demonstrar e 

atestar a má qualidade do projeto a concurso e, tal como referimos nas declarações de 

voto, tal seria expectável e, deste modo, iriamos ter o surgimento de grandes disparidades 

entre os valores aprovados no projeto e os reais ou seja, iriamos ter grandes erros e sérias 

omissões tal com a que se apresenta aqui ao nível das fundações indiretas que o projeto 

não apresenta qualquer valor e que o mesmo projeto diz ser necessário realizar. Será de 

propósito este erro? A que se deve esta omissão? E porque ninguém com responsabilidades 

pergunta porquê e pretende aceitar tamanho erro que trará graves prejuízos para o 
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Município. Os erros deste projeto, como se pode ver no documento são grosseiros e 

estranhos dada a dimensão que apresentam e nesse sentido merecia um relatório técnico a 

acompanhar este todo este processo que a Câmara assina de cruz, mas que 

necessariamente não poderá dizer que não foi esclarecida ao nível da sua responsabilidade, 

relativa a esta matéria de extrema gravidade. Ou seja: a não avaliação e a não verificação 

das quantidades aqui expressas com erros sistemáticos no ordem das várias centenas de 

milhar de unidades, isto é no valor de vários milhões de euros em erros implicaria - sob 

pena de má gestão de dinheiro público – a apresentação de um relatório por parte do 

responsável pela gestão do projeto e do contrato, mas tal não se verifica nem se 

apresenta. É, a nosso ver, fundamental esclarecer com rigor o motivo de tão díspar 

situação e das diferenças abissais de números tão elevados como estes que aqui são 

apresentados em termos de quantidades e de erros. Neste projeto de Estádio que como 

dissemos já não corresponde ao objeto do contrato e da encomenda inicial a que a 

empresa de projeto deu orçamento e assinou contrato, verifica-se agora que a existência 

de erros e omissões são graves e por esta via atrasaram o desenvolvimento deste projeto. 

A nosso ver e porque se trata de dinheiro que não é nosso, é público deveria a Câmara 

saber de quem é a responsabilidade por tanto prejuízo e por tantos erros que um projeto 

incompleto origina e porque não são acionadas cláusulas de responsabilização previstas no 

contrato. Assim por falta de documentos por parte dos responsáveis, internos e externos, 

gestores de projeto e de contrato, de Arquitectos e engenheiros repoisáveis, por falta de 

esclarecimentos dos elementos do júri e pela gravidade dos erros e omissões aqui 

apresentados, não poderemos aprovar esta proposta de rejeição liminar sem que estes 

aspetos sejam devidamente esclarecidos e apresentados à Câmara e aos espinhenses de 

modo a que o dinheiro público que a Câmara gere e que, tanta falta faz aos cidadãos de 

Espinho, seja corretamente aplicado e sobretudo com rigor e transparência que a gestão do 

erário público assim o exige. É por todas estas razões que em consciência e em abono das 

maiores necessidades de rigor, gestão do dinheiro publico e da transparência dos processos 

de contratação, adjudicação de obras e projetos que não podemos aceitar que se validem 

documentos como estes, sem o devido trabalho de fundamentação e de esclarecimento ser 

realizado a todos os espinhenses, que hoje, mais do que nunca sofrem a falta de condições 

dignas de habitar, das infraestruturas urbanas, saneamento, água e resíduos sólidos e que 

por isso precisam de rigor na gestão e na contratação de qualidade e não no 

esbanjamento, nas más decisões, nos erros dos projetos sem sequer verificarem as 
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responsabilidades dos prejuízo resultantes a que o futuro nos trará aos magros cofres da 

autarquia, que se endivida para pagar erros que não são dos espinhenses. Para além do 

exposto, mais uma vez, o Presidente da Camara Municipal de Espinho, recorre ao 

procedimento de ratificação abusivamente e sem qualquer justificação plausível, que 

apenas deveria ser utilizado excecionalmente sob pena de anulabilidade. Pratica corrente e 

reiterada que revela falta de cultura democrática e respeito pelo órgão Camara Municipal. A 

bem de Espinho, os vereadores do Partido Socialista votam contra e solicitam a revisão e a 

legitimação de todo este processo.”. Os eleitos do PSD apresentaram a seguinte declaração 

de voto: “Os Vereadores do PSD votam favoravelmente o ponto 8 da reunião de Câmara de 

22/06/2020, relativo ao Estádio Municipal de Espinho- Ratificação das decisões proferidas 

pelo Sr. Presidente da Câmara em 2 de junho, sobre a lista de erros e omissões, pedidos 

de esclarecimento e prorrogação do prazo fixado para a apresentação de propostas, 

sustentando a sua posição na informação do Júri que avalia o concurso, que tendo 

solicitado pronuncia dos projetistas, informaram não haver razão quanto às questões 

colocadas. Mais consideram que a elevada diversidade de projetos de especialidades são 

passiveis de suscitar dúvidas nos interessados, questão que é normal em qualquer 

concurso desta natureza, independentemente dos Projetistas que os executam. Acresce o 

facto de que esta é a terceira vez que o procedimento concursal é lançado para a 

construção do Estádio Municipal, tendo sido aberto a todos os concorrentes que vieram ao 

primeiro e segundo concurso, nos quais não foram igualmente aceites os erros e omissões 

então solicitados. Assim, os Presidente e os Vereadores do PSD agiram em coerência com 

os procedimentos anteriores, negando-se a criar qualquer tipo de discriminação, privilégio, 

ou motivos de ilegalidade processual. Ainda mais, referem que sendo todos os 

concorrentes os mesmos que acederam aos últimos procedimentos disponíveis 

publicamente, não se justifica qualquer alargamento do prazo.” ------------------------------  

 ----- Deliberação Nº 115/2020: Empreitada de Obras Públicas de 

‘REQUALIFICAÇÃO DO CANAL FERROVIÁRIO DO CONCELHO DE ESPINHO E 

ESTACIONAMENTO SUBTERRÂNEO - INTERFACE’ Minuta - Contrato Adicional N.º 3 

- Inclusão de cláusula: Presente a informação n.º 1152/2020 da Divisão de Gestão 

Administrativa, Financeira e Turismo, sobre o assunto em título, que se dá aqui por 

reproduzida e que fica a fazer parte integrante desta ata, bem como os documentos na 

mesma referidos (em arquivo). Votação: A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por 
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maioria e 3 votos contra dos Vereadores do PS, aprovar a inclusão na Minuta do Contrato 

Adicional N.º 3, relativo à empreitada de ‘‘REQUALIFICAÇÃO DO CANAL FERROVIÁRIO DO 

CONCELHO DE ESPINHO E ESTACIONAMENTO SUBTERRÂNEO - INTERFACE’, da seguinte 

cláusula: “O Empreiteiro expressa a sua concordância com o presente Contrato, sem 

prejuízo daquela que constitui a sua posição expressa na sua comunicação com a Ref.ª 

GT0011”. Os Vereadores do PS apresentaram a seguinte declaração de voto: “Os 

vereadores do Partido Socialista votam contra a proposta de Retificação da Minuta do 

Contrato Adicional N.º 3 por não encontrarmos fundamentação adequada para aceitar a 

introdução desta clausula e o respetivo acréscimo de custo para o município tendo em 

conta de que muitos dos valores agora solicitados foram devidamente apresentados e 

evidenciados aquando do procedimento concursal em fase de erros e omissões e cuja 

resposta foi a não aceitação pelo DOM. Por outro lado, constata-se agora a existência de 

trabalhos a menos, talvez pelas diversas chamadas de atenção por parte dos vereadores 

do partido socialista que têm repetidamente alertado para o desfasamento entre o projecto 

e a obra realizada que, em nosso entender, deveria ser verificada a responsabilidade 

destas acções que evidenciam a possibilidade de dolo relativamente à gestão e aceitação 

de materiais, alterações ao projecto, qualidade da execução, bem como a desmultiplicação 

da obra em vários itens que não faziam parte do contrato aprovado. Este acréscimo e novo 

contrato que o Executivo agora pretende validar e aprovar, apenas tem como único 

propósito a sincronização do terminus da obra com o calendário politico autárquico de 

2021, com o claro objetivo de aproveitamento eleitoral por parte deste executivo PPD/PSD, 

causado graves prejuízos para o erário publico.”. Os eleitos do PSD apresentaram a 

seguinte declaração de voto: “O Presidente e os Vereadores do PSD votaram 

favoravelmente o ponto 9 da reunião de Câmara de 22/06/2020, relativo ao Contrato de 

Empreitada – “Requalificação do Canal Ferroviário do Concelho de Espinho e 

Estacionamento Subterrâneo- Interface” - Retificação da Minuta do Contrato Adicional nº 3- 

Inclusão de Cláusula, baseado na análise técnica e respetivo enquadramento legal, 

efetuados pelos Técnicos da Divisão de Obras Municipais, bem como no parecer jurídico 

solicitado pelos mesmos serviços municipais, de acordo com documentos anexos ao 

referido ponto da Ordem de Trabalhos. Da análise dos documentos resulta que, de acordo 

com o CCP, assiste ao empreiteiro o direito de não concordar com os termos do 

aditamento, mas não de se negar à sua execução tendo a obrigação de prosseguimento 

dos trabalhos, garantindo-se ainda que a inclusão da Clausula agora prevista não constitui 
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nenhum acordo de aceitação da reclamação expressa pelo Empreiteiro, por parte do Dono 

de obra, estando por isso salvaguardados os melhores interesses do Município.” ------------  

 ----- Deliberação Nº 116/2020: Empreitada de obras públicas de “Requalificação 

do J.I. de Guetim – Escola Básica de Guetim” - Primeira proposta de trabalhos 

complementares: Presente a informação n.º 1215/2020 da Divisão de Gestão 

Administrativa, Financeira e Turismo, sobre o assunto em título, que se dá aqui por 

reproduzida e que fica a fazer parte integrante desta ata, bem como os documentos na 

mesma referidos (em arquivo). Votação: A Câmara tomou conhecimento e enquanto órgão 

competente para a decisão de contratar, de acordo com as disposições conjugadas no n.º 1 

do artigo 36.º do CCP e alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 

de junho (na redação em vigor), determinou, por maioria e 3 votos contra dos Vereadores 

do PS, a modificação objetiva ao contrato de empreitada de obras públicas acima 

identificado, ao abrigo do previsto no artigo 370.º e seguintes do CCP, nos seguintes 

termos: i. Aprovar a informação prestada pela DOM em 17/06/2020 (cf. registo 2020, EXP, 

I, I, 1192) e respetivos documentos anexos, enquanto peças procedimentais desta 

modificação objetiva do contrato, bem como aprovar as propostas de modificações 

objetivas do contrato nelas constantes. ii. Aprovar a realização da despesa correspondente 

à modificação objetiva deste contrato referente à execução de trabalhos, no montante 

global de 45.626,39€ (quarenta e cinco mil, seiscentos vinte e seis euros e trinta e nove 

cêntimos), acrescido do Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor, nos 

termos propostos. iii. Ordenar a execução dos trabalhos complementares, identificados na 

informação prestada pela DOM em 17/06/2020 e dos documentos anexos, determinando 

que não existe lugar à prorrogação do prazo de execução inicial da empreitada, por os 

prazos de execução se encaixarem nos prazos de execução definidos no contrato inicial, 

conforme estipulam os nos. 1 e 2 do artigo 374.º do CCP. iv. Tomar conhecimento que o 

valor total de 24.831,58€ referente aos trabalhos de circunstâncias imprevisíveis (TCI), 

correspondem a 3,37% do preço contratual do contrato inicial, não excedendo os 40% do 

preço contratual (limite máximo permitido) e o valor total de 20.794,81€ relativo aos 

trabalhos de circunstâncias não previstas (TCNP), correspondem a 2,82% do preço 

contratual do contrato inicial, não excedendo os 10% do preço contratual (limite máximo 

permitido), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor. v. Aprovar a minuta do contrato 

adicional N.º 1 ao contrato inicial desta empreitada, para efeitos da formalização das 
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modificações objetivas aqui em causa (em anexo). Os Vereadores do PS apresentaram a 

seguinte declaração de voto: “Os vereadores do PS votam contra o ponto 10 Empreitada de 

obras públicas de Requalificação do J.I. de Guetim Escola Básica de Guetim – Primeira 

proposta de trabalhos complementares”. A apresentação desta primeira alteração, apena 

vem reforçar as intervenções politicas e as declarações de voto anteriores dos Vereadores 

do Partido Socialista sobre esta matéria. Mais um processo entre muitos outros com graves 

falhas e omissões processuais que se traduz em atrasos, trabalhos extras ou 

complementares com graves prejuízos, mais uma vez, para o erário publico.”. Os eleitos do 

PSD apresentaram a seguinte declaração de voto: “O Presidente e os Vereadores do PSD 

votaram favoravelmente o ponto 10 da reunião de Câmara de 22/06/2020, relativo à 

Empreitada de Obras públicas de Requalificação de J.I. de Guetim Escola Básica de Guetim- 

Primeira proposta de trabalhos complementares, baseado na análise técnica e respetivo 

enquadramento legal, efetuados pela Fiscalização da Empreitada, bem como pelos Técnicos 

da Divisão de Obras Municipais, de acordo com documentos anexos ao referido ponto da 

Ordem de Trabalhos.” ----------------------------------------------------------------------------  

 ----- Deliberação Nº 117/2020: Alteração do prazo de candidatura - Programa de 

Oferta de Cheque-Educação para o ano letivo 2019/2020: Presente a informação n.º 

1172/2020 da Divisão de Educação e Juventude, sobre o assunto em título, que se dá aqui 

por reproduzida e que fica a fazer parte integrante desta ata. Votação: A Câmara tomou 

conhecimento e deliberou, por unanimidade, aceitar as candidaturas submetidas ao 

Programa de Oferta do Cheque-Educação para o ano letivo 2019/2020, até 26 de junho de 

2020 que, inicialmente estavam previstas terminar a 12 de junho de 2020. -----------------  

 ----- Deliberação Nº 118/2020: Pedido de autorização de ocupação da via pública 

para manifestação religiosa móvel – ratificação de despacho: Presente a informação 

n.º 1184/2020 da Divisão de Gestão Administrativa, Financeira e Turismo, sobre o assunto 

em título, que se dá aqui por reproduzida e que fica a fazer parte integrante desta ata, 

bem como os documentos na mesma referidos (em arquivo). Votação: A Câmara tomou 

conhecimento e deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do Sr. Presidente da 

Câmara que autorizou o pedido das Paróquias de Anta e Guetim para ocupação da via 

pública, de acordo com o percurso indicado, no âmbito da realização de uma procissão em 

automóvel nas ruas das paróquias de Anta e Guetim, no próximo dia 31 de maio, a partir 

das 21.00 horas. ---------------------------------------------------------------------------------   
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 ----- Deliberação Nº 119/2020: Proposta de atribuição de apoio financeiro aos 

Agrupamentos de Escuteiros de Espinho e de Anta para aquisição de novas tendas 

de campismo por cedência das que dispunham para apoiar as pessoas em 

situação de sem-abrigo no âmbito da pandemia por COVID-19: Presente a 

informação n.º 1200/2020 da Divisão de Acção Social Intergeracional e Saúde, sobre o 

assunto em título, que se dá aqui por reproduzida e que fica a fazer parte integrante desta 

ata, bem como o documento na mesma referido (em arquivo). Votação: A Câmara tomou 

conhecimento e com base na fundamentação apresentada deliberou, por unanimidade, 

atribuir, a título excecional, um apoio financeiro aos Agrupamentos de Escuteiros de 

Espinho e de Anta para que possam adquirir e, desta forma, repor as tendas de campismos 

que cederam ao Município de Espinho no âmbito da implementação do Plano de 

Contingência do NPISAE para as pessoas em situação de sem-abrigo, face à pandemia por 

COVID-19. ----------------------------------------------------------------------------------------  

 ----- Deliberação Nº 120/2020: Proposta de atribuição de subsídio ao Centro 

Social de Paramos para funcionamento do Gabinete de Apoio à Vítima “Espaço 

Bem me Quero”: Presente a informação n.º 1212/2020 da Divisão de Acção Social 

Intergeracional e Saúde, sobre o assunto em título, que se dá aqui por reproduzida e que 

fica a fazer parte integrante desta ata, bem como o documento na mesma referido (em 

arquivo). Votação: A Câmara tomou conhecimento e, concordando com a informação dos 

serviços, considerando a relevância do Gabinete de Apoio à Vítima “Espaço Bem me Quero” 

para o território de Espinho, e de acordo com o previsto nas alíneas g) e h) do n.º 2 do 

artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro (regime jurídico das autarquias locais, 

aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; alterado pela Lei n.º 25/2015, 

de 30 de março, Lei n.º 69/2015, de 16 de julho, pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, e 

pela Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro), assim como tendo presente o disposto no 

Decreto Regulamentar n.º 2/2018, de 24 de janeiro (n.º 3 do artigo 3.º), deliberou, por 

unanimidade, atribuir ao Centro Social de Paramos, para apoio e complemento das 

despesas tidas com o Gabinete de Apoio à Vítima “Espaço Bem me Quero”, um subsídio 

anual de 2.500,00€ nos anos de 2020, 2021 e 2022, no total de 7.500,00€. -----------------  

 ----- Resumo diário da tesouraria: Presente o resumo diário da tesouraria do dia 15 de 

junho de 2020 que apresentava os seguintes saldos: DOTAÇÕES ORÇAMENTAIS – (Inclui o 

saldo da gerência de 2019 no valor novecentos e cinquenta e três mil quatrocentos e 
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sessenta euros e setenta e oito cêntimos). Um milhão novecentos e trinta mil seiscentos e 

trinta e nove euros e trinta e quatro cêntimos. DOTAÇÕES NÃO ORÇAMENTAIS – Um 

milhão e noventa e três mil cento e nove euros e oitenta cêntimos. A Câmara foi ainda 

informada que, até ao dia 15 de junho do corrente ano foram cabimentadas despesas no 

valor de quarenta e quatro milhões trezentos e trinta mil oitocentos e sessenta e dois euros 

e três cêntimos, tendo sido efetuados pagamentos até ao mesmo dia no valor de quinze 

milhões oitocentos e cinquenta e seis mil trezentos e um euro e quarenta e cinco cêntimos.  

 ----- Informação do Presidente da Câmara e da Vereação: O Senhor Presidente deu 

conhecimento das diligências efetuadas no âmbito das competências que lhe estão 

confiadas e informou que a próxima reunião da Câmara Municipal seria efetuada 

presencialmente no salão nobre dos Paços do Município. -------------------------------------------------  

 ----- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar em minuta, as deliberações tomadas 

na presente reunião, a fim de terem execução imediata, ao abrigo do n.º 3 do artigo 57.º 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação em vigor. --------------------------------  

 ----- E não havendo mais assuntos a tratar o Senhor Presidente declarou encerrada a 

reunião da qual para constar se lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Senhor 

Presidente da Câmara e pela Coordenadora Técnica da Divisão de Gestão Administrativa, 

Financeira e Turismo que a subscreveu. --------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara Municipal _________________________ 

A Coordenadora Técnica ___________________________ 

 


